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RESUMO 

 
A regiªo sudeste do Estado do Tocantins apresenta l ongos períodos de ausŒncia de chuva com 
variabilidade significativa do início ao tØrmino da estaçªo chuvosa (outubro a abril). Durante 
esses períodos, sªo verificados inœmeros transtornos à populaçªo rural desta Ærea, principalmente 
no que se refere ao abastecimento para consumo e produçªo da agricultura familiar. Diante dessa 
situaçªo, o governo do Estado implantou projetos pa ra mitigar os efeitos da falta d�Ægua na 
regiªo. Entretanto, devido aos critØrios de aplicaçªo, os projetos nªo apresentaram resultados 
satisfatórios. Nesse sentido, esta pesquisa pretend e fornecer subsídios ao planejamento e à gestªo 
da bacia hidrogrÆfica do Rio Palma, a partir de uma proposta metodológica que aborda de forma 
sistŒmica os processos físico-naturais e a dinâmica climÆtica, assim como aspectos sociais, que 
podem ter relaçªo com o fenômeno. A abordagem metod ológica desta pesquisa foi realizada em 
trŒs etapas: na primeira, foi realizada uma adaptaçªo da AnÆlise Empírica da Fragilidade 
Ambiental, que consiste na síntese do estudo das fragilidades ambientais com base em 
características do relevo, solo, cobertura vegetal e da pluviosidade. Algumas das principais 
características da bacia hidrogrÆfica foram averiguadas por meio da anÆlise morfomØtrica, assim 
como dados relacionados à morfologia, pedologia, ge ologia e vegetaçªo. Na segunda etapa 
buscou-se conhecer os aspectos da GŒnese e Dinâmica climÆtica regional e local. Para tanto, foi 
realizada a anÆlise dos tipos de tempo e da participaçªo dos sistemas atmosfØricos, a qual consiste 
na identificaçªo das massas de ar geradoras de chuv as e da sucessªo habitual e excepcional dos 
estados atmosfØricos em uma determinada Ærea. Para isso, foram utilizados dados meteorológicos 
do Instituto Nacional de Meteorologia e hidrológico s da AgŒncia Nacional de `guas. A terceira 
etapa consistiu na identificaçªo da Vulnerabilidade  Social da populaçªo da bacia hidrogrÆfica do 
Rio Palma por meio da aplicaçªo do ˝ndice de Vulner abilidade Social (IVS). Por fim, produziu-se 
uma anÆlise integrada entre a fragilidade ambiental e a vulnerabilidade social. A realizaçªo de 
estudos como este no Estado do Tocantins Ø de grande relevância, principalmente devido à sua 
contribuiçªo para o direcionamento de novas abordag ens, sobretudo em face do contexto de 
fronteira agrícola vivenciado pelo Estado, tanto por motivos ambientais quanto econômicos e 
sociais. 
 

Palavras-chave: DØficit hídrico. Seca. Agricultura de SubsistŒncia. Segurança Hídrica.  



ABSTRACT 

 
The Southeast region of Tocantins State presents large periods of lack of rain, and demonstrates 
significant variability over all the rainy season (from October to April). Through these periods, 
are noticed innumerous problems to the rural population of this area, mainly concerning to the 
rural supply of water to consumption and to familiar agriculture production. In this context, 
Tocantins State has implemented projects to mitigate the water scarcity effects in that region. 
Nevertheless, due to the criteria of application, these projects have not presented satisfactory 
results. In this regard, this research aims to provide subsides to the planning and to the 
management of the Rio Palma hydrographic basin, from a methodological approach that 
considers, in a systemic way, the physical-natural processes and the climatic dynamic, as well 
social aspects that may be related to the phenomenon. The methodological approach of this 
research had been carried out in three steps: first, it was made an adaptation of the Empirical 
Analysis of Environmental Fragility, that consists in the synthesis of the environmental fragility 
studies based on relief, soil, vegetal cover and pluviosity characteristics. Some of the main 
characteristics of the hydrographical basin had been verified through the morphometric analysis, 
as well by dates related to the morphology, pedology, geology and vegetation. In the second step, 
had been researched aspects related to the regional and local climatic Genesis and Dynamic. In 
order to do this, had been executed the analysis of two types of weather and the role of the 
participation of atmospheric systems, that consists in the identification of air masses that generate 
rain, and the usual and exceptional succession of atmospheric states in a given area. To proceed 
to this, had been considered meteorological dates from the National Institute of Meteorology, and 
hydrological dates obtained by the Water National Agency. The third step was composed by the 
identification of the Social Vulnerability of the population of the Rio Palma hydrographical basin 
through the application of Social Vulnerability Index (SVI). Finally, it was conducted an analysis 
between the environmental fragility and the social vulnerability. The realization of studies like 
this one in the Tocantins State is quite relevant, mainly due to his contribution to the targeting of 
new approaches, chiefly considering the current context of agrarian boundary experienced by the 
State, for environmental as well economic and social reasons. 
 
 
 
Keywords: Water deficit. Drought. Subsistence farming. Water Security.  
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INTRODU˙ˆO E JUSTIFICATIVA 

 
A existŒncia de populaçıes humanas nas mais diversas partes do planeta Ø a comprovaçªo 

da grande capacidade de adaptaçªo que o ser humano possui em relaçªo às condiçıes ambientais. 

Estas adaptaçıes, entre outros fatores, estªo ligad as, principalmente, aos aspectos climÆticos nas 

mais diversas escalas geogrÆficas, pois Ø o clima um dos mais importantes componentes naturais 

modeladores do espaço e das condiçıes de vida. As c ondiçıes climÆticas influenciam diretamente 

as atividades humanas, que, por sua vez, tambØm podem influenciar aspectos locais do clima, e 

tambØm em microescala. Os elementos como ar, Ægua, alimento e abrigo, essenciais à 

sobrevivŒncia, dependem inteiramente do clima (CONTI, 1998; AYOADE, 2007).  

Nesse sentido, o interesse pelo conhecimento dos fenômenos atmosfØricos e suas 

repercussıes na superfície terrestre pode ser const atado desde a antiguidade. Com a evoluçªo do 

conhecimento científico, evoluíram, tambØm, as investigaçıes relacionadas ao comportamento 

dos elementos climÆticos sob a influŒncia dos fatores geogrÆficos. Os estudos da gŒnese e da 

dinâmica climÆtica proporcionam um conhecimento minucioso do funcionamento dos fenômenos 

climÆticos e sobre a forma em que eles repercutem nas atividades humanas e ajudam a entender o 

aspecto geogrÆfico do clima, em síntese. 

As pesquisas climatológicas relacionadas a esse tem a no Brasil tŒm como base a ampla 

contribuiçªo dada pelo Geografo brasileiro Carlos A ugusto de Figueiredo Monteiro 

(MONTEIRO, 1962, 1963, 1964, 1968, 1969, 1971, 1973, 1976, 1980, 1991, 1999, 2000) ao 

vasto e complexo campo da climatologia geogrÆfica brasileira. Entretanto, as diversas 

investigaçıes que vŒm sendo realizadas no âmbito de sta Ærea de pesquisas tŒm se concentrado 

especialmente em algumas das regiıes brasileiras, p rincipalmente no Sul, Sudeste e Nordeste 

(ZAVATTINI, 2010, 2014).  

Dentre os estudos que tratam dos aspectos climatoló gicos no Estado do Tocantins, 

território que atØ 1988 pertencia ao Estado de GoiÆs, estªo alguns clÆssicos da literatura 

climatológica, como, por exemplo, Azevedo (1968), q ue trata dos aspectos climatológicos em 

escala nacional, e Fonzar (1990), que estuda os campos de pressªo da AmØrica do Sul e sua 

atuaçªo na caracterizaçªo dos climas do cerrado do Centro-Oeste do Brasil (ZAVATTINI, 2004).  

A representaçªo dos aspectos climÆticos do Estado do Tocantins encontra-se exposta 

tambØm no trabalho de Nimer (1979), que realiza um estudo climÆtico individualizado para cada 
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regiªo do território brasileiro. Esse trabalho apre senta informaçıes relevantes sobre o norte de 

GoiÆs, atual território do Estado do Tocantins, que só foi criado em 1988. Em escala regional, 

verifica-se a existŒncia de apenas alguns trabalhos que se referem aos principais aspectos 

climatológicos do Estado do Tocantins. Dentre eles,  o �Atlas� do Tocantins desenvolvido pela 

Secretaria Estadual de Planejamento (SEPLAN-TO), no qual constam trŒs mapas que apresentam 

aspectos climÆticos do Estado: um que apresenta uma regionalizaçªo climÆtica, e outros dois, que 

representam a distribuiçªo da temperatura e da prec ipitaçªo com base no mØtodo de Thornthwaite 

(TOCANTINS, 2012). 

Estudos climatológicos relacionados aos aspectos da  precipitaçªo foram realizados nos 

œltimos anos no Estado do Tocantins. Um deles no âmbito do Laboratório de AnÆlises Geo-

Ambietais (LGA), Programa de Pós-Graduaçªo em Geogr afia da Universidade Federal do 

Tocantins, por Silva (2013), que teve o objetivo de relacionar a distribuiçªo das chuvas e a 

produçªo de soja no município de Pedro Afonso (TO).  Outro estudo foi produzido por Pinto 

(2013), em formato de dissertaçªo de mestrado apres entada no Programa de Pós-Graduaçªo da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP/Rio Claro), e o objetivo desta pesquisa foi verificar e 

apresentar a distribuiçªo espacial e temporal das c huvas no Estado do Tocantins. Estes estudos 

tiveram como uma das principais metas o conhecimento da gŒnese e dinâmica climÆticas da Ærea 

de pesquisa em foco valendo-se do paradigma do ritmo climÆtico e da tØcnica da anÆlise rítmica.  

Apesar disso, ainda faltam estudos que apresentem uma abordagem de cunho geogrÆfico, 

considerando características regionais e locais de organizaçªo do espaço a influŒncia sobre a 

paisagem e a adaptaçªo à realidade climÆtica e relacionando-os com os aspectos da dinâmica 

climÆtica e hidrológica. 

O interesse pelo conhecimento do clima do Estado do Tocantins, apresentado aqui, 

ocorreu devido à verificaçªo de que a sua porçªo su deste apresenta uma condiçªo climÆtica que 

afeta as populaçıes urbana e rural. Trata-se do pro longado período de ausŒncia de chuvas, 

esgotamento de mananciais e reduçªo do nível freÆtico, que ocorrem devido à antecipaçªo da 

estaçªo seca, quando as chuvas cessam ainda no mŒs de abril ou quando ocorre o atraso na 

retomada destas no mŒs de outubro. 

Ao verificar a distribuiçªo e o regime das chuvas n o Estado do Tocantins, na pesquisa 

realizada por Pinto (2013), Ø possível constatar que, os municípios da regiªo sudeste desta 
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unidade da federaçªo, apresentam um regime com dist ribuiçªo das chuvas irregular ao longo do 

ano. O período chuvoso estende-se de outubro a abril, podendo ser menor, e o período seco 

inicia-se em maio e termina em setembro, podendo ser mais prolongado. A distribuiçªo temporal 

e o volume da precipitaçªo sªo os aspectos que mais  chamam a atençªo, pois chove em mØdia 

800 mm concentrados de quatro a seis meses. JÆ no período seco, que dura em mØdia seis meses, 

trŒs deles apresentam ausŒncia total de chuva, e os outros trŒs meses com contribuiçªo pouco 

significativa no total anual (no mÆximo 12%).  

Ademais, a distribuiçªo espacial tambØm Ø bastante desigual em anos de padrªo diferente, 

pois, em anos habituais e chuvosos a porçªo leste a presenta-se mais chuvosa que a parte oeste, 

porØm em anos de padrªo seco toda a regiªo Ø afetada pela ausŒncia de chuvas. Desse modo, a 

distribuiçªo concentrada do volume pluviomØtrico, que ocorre durante os meses de novembro a 

março, quando associada ao prolongamento do período  seco provoca transtornos recorrentes à 

populaçªo que vive nessa Ærea.  

No que se refere aos problemas sociais e ambientais, causados por longos períodos sem 

precipitaçªo de chuva (quando as chuvas cessam bem antes do fim do verªo e a retomada da 

estaçªo chuvosa na primavera Ø retardada) na regiªo  sudeste do Estado do Tocantins, basta 

recorrer à mídia local para constatar inœmeras situaçıes, como, por exemplo, as ocorridas no ano 

de 2007. Em vÆrias ediçıes durante os meses julho e agosto daquele ano, o Jornal do Tocantins 

retratou a situaçªo dos municípios do Sudeste do Es tado. Naquele ano, o episódio foi mais 

intenso, a estiagem atingiu os municípios de Dianóp olis, Ponte Alta do Bom Jesus, Taguatinga, 

Conceiçªo do Tocantins, Arraias e Paranª. Nos dois œltimos, mais de oito mil pessoas foram 

afetadas. AlØm de causar a morte de animais, o esgotamento dos mananciais tambØm provocou a 

falta de Ægua potÆvel. Em 2007 o estio foi tªo intenso que atingiu municípios da regiªo Sul do 

Estado, tais como Gurupi, DuerØ e Aliança do Tocantins (JORNAL DO TOCANTINS, 2007). 

O ano de 2007 foi caracterizado pela ocorrŒncia de seca acentuada no Sudeste do Estado 

do Tocantins, com o esvaziamento de cisternas e o esgotamento de córregos. Essa situaçªo 

apresentou consequŒncias calamitosas, como o aumento da mortandade de bovinos e a perda de 

grande parte da produçªo agrícola, havendo inclusiv e a necessidade de distribuir cestas bÆsicas 

para os moradores das localidades atingidas (JORNAL DO DURO, 2007). As prefeituras de 13 

municípios, onde cerca de 23 mil pessoas foram afetadas, decretaram situaçªo de emergŒncia. 
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Essas localidades precisaram ser atendidas por carros-pipa, disponibilizados pela Defesa Civil 

Estadual, alØm disso, as cestas bÆsicas enviadas pelos governos Estadual e Federal nªo foram 

suficientes para atender à demanda (UFT, 2008).  

Observando esses fatos reportados pela mídia local, sempre que o período seco se 

prolonga, percebe-se que os longos períodos com ausŒncia de chuva (de abril a novembro) que 

causam reduçªo do nível do lençol freÆtico ocorrem todo ano, com maior ou menor intensidade, 

na porçªo sudeste do Estado, representando um probl ema para as populaçıes dos municípios 

atingidos.  

As populaçıes que vivem nas zonas urbana e rural, n os municípios de Arraias, Aurora do 

Tocantins, Combinado, Conceiçªo do Tocantins, Dianó polis, Lavandeira, Novo Alegre, Novo 

Jardim, Paranª, Ponte Alta do Bom Jesus, Taguatinga  e Taipas do Tocantins, que estªo 

localizados na Ærea de drenagem da bacia hidrogrÆfica do Rio Palma, uma das bacias 

hidrogrÆficas mais importantes da regiªo sudeste do Estado do Tocantins, enfrentam, com certa 

frequŒncia, dificuldades na realizaçªo de tarefas domØsticas e na produçªo de alimentos para 

subsistŒncia causadas pela escassez sazonal de Ægua. Apesar da sua frequente ocorrŒncia, esse 

fenômeno Ø tratado como um evento extremo. Entretanto, essa escassez de Ægua se repete 

anualmente com diferentes intensidades e duraçªo, e  pode estar relacionada, sobretudo, com a 

dinâmica atmosfØrica e o regime das chuvas em escala regional e às características do solo, que 

implicam a baixa manutençªo dos mananciais e a redu çªo do nível do lençol freÆtico.  

A gestªo dessa bacia hidrogrÆfica Ø realizada por órgªos competentes ligados à Secretaria 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins e pela AgŒncia Tocantinense de 

Saneamento (ATS). Pelo fato de a estiagem apresentar o grave problema ambiental, a regiªo 

sudeste, que compreende a bacia hidrogrÆfica aqui estudada, tem recebido merecida atençªo por 

meio de açıes voltadas para aplicaçªo de políticas pœblicas e a criaçªo de instrumentos de gestªo 

como, por exemplo, o Programa Tocantins Sede e o Plano da bacia hidrogrÆfica do Rio Palma.  

Neste sentido, o Governo do Estado do Tocantins vem tomando, desde o ano de 2007, 

medidas para mitigar os efeitos das estiagens prolongadas junto à populaçªo urbana e rural. Em 

2008, foi realizado um estudo na bacia hidrogrÆfica do Rio Palma e, posteriormente, divulgado 

um relatório síntese do �Plano da bacia hidrogrÆfica do Rio Palma�. Tal Plano, embora apresente 

uma excelente caracterizaçªo físico-natural (conten do dados hidrológicos, pedológicos e 
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geológicos de grande relevância), e tambØm dados so cioeconômicos da bacia do Rio Palma, nªo 

apresenta nenhum tipo de anÆlise da dinâmica atmosfØrica, que vise contribuir com o 

conhecimento do funcionamento do fenômeno que assol a a regiªo.  Este documento apresenta 

informaçıes descritivas acerca de diversos aspectos  da regiªo estudada e propıe alguns 

programas de açªo para a gestªo dos recursos hídric os. TambØm foi criado o ComitŒ da bacia 

hidrogrÆfica do Rio Palma para discutir açıes que visem à mitigaçªo do problema. 

A partir destas iniciativas, o projeto �Tocantins S em Sede�,  desenvolvido pela AgŒncia 

Tocantinense de Saneamento (ATS) em parceria com o Governo Federal, estÆ sendo 

implementado por meio da instalaçªo de 11.350 caixa s d�Ægua, para armazenar a Ægua das 

chuvas, uma soluçªo paliativa para o problema. Tamb Øm foi autorizada a perfuraçªo de 38 poços 

artesianos e, mais recentemente, foi desenvolvido o projeto �Barraginhas�, que promove a 

construçªo de 117 pequenas represas para armazenar a Ægua das chuvas e do escoamento 

superficial. De acordo com informaçıes na pÆgina oficial do governo do Estado, este projeto 

deve atender tambØm a regiªo norte do Tocantins.  

Do artigo 2” do decreto 4.586, de 3 de julho de 2012, que institui o Programa Tocantins 

sem Sede, consta que ele �tem abrangŒncia em todo o Estado, priorizando o atendimento às 

famílias de baixa renda�. Este texto indica que o p rincipal critØrio de aplicaçªo do projeto Ø a 

condiçªo socioeconômica, apesar de inœmeros outros fatores (hidroclimÆticos, vegetaçªo, relevo, 

solo) serem considerados para aplicaçªo de projetos . Contudo, o projeto jÆ apresenta inœmeros 

problemas em sua implantaçªo.  

AtØ o momento, pelo menos dois dos projetos (a instalaçªo de caixas d�Ægua e a 

construçªo de barragens) apresentaram graves proble mas. O primeiro, no sistema de distribuiçªo 

dos reservatórios, investigado na justiça por suspe ita de beneficiar indevidamente a algumas 

pessoas. E, tambØm, na instalaçªo, pois a manutençª o da Ægua neste tipo de reservatório nªo 

demonstrou ser eficaz em inœmeros casos. Em regiıes em que o período seco Ø mais longo, o 

Estado tem que fornecer caminhıes-pipa para encher as �cisternas�, e, em alguns casos, os 

moradores precisam comprar Ægua para reabastecer os reservatórios, porque as chuvas nªo sªo 

suficientes para encher a caixa d�agua de 16 mil li tros. Em outros casos, as �cisternas� foram 

instaladas em regiıes próximas a cursos d�Ægua perenes, Æreas que deveriam ter distribuiçªo de 

agua encanada, ao invØs de coleta de Ægua da chuva. 
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O segundo projeto apresentou falhas no sentido prÆtico, uma vez que as barragens que 

foram feitas secam muito rapidamente, devido ao solo poroso no qual foram construídas. 

Ademais, todo ano o governo estadual decreta Estado de EmergŒncia para a maioria dos 

municípios do sudeste, fato que serve de indício para a ineficiŒncia parcial dos projetos. Nesse 

contexto, sua execuçªo ultrapassou pouco mais de 30 % do nœmero de instalaçıes das cisternas 

previstas atØ 2015 (CONEXAOTO, 2015). 

Apesar do desenvolvimento e da aplicaçªo desses pro jetos, a intervençªo parece nªo estar 

tendo o efeito satisfatório, prova disso Ø que, em julho de 2015, o Estado do Tocantins novamente 

decretou Estado de emergŒncia em 27 municípios localizados na regiªo sudeste.  Em 2016, foi 

decretado estado de emergŒncia em 22 municípios da regiªo sudeste (G1-TOCANTINS, 2016).  

Nota-se, entªo, que, apesar da existŒncia de projetos de intervençªo e mitigaçªo, o 

problema persiste. Desse modo, Ø necessÆrio fazer o seguinte questionamento, que, por sua vez, 

torna-se a questªo norteadora desta pesquisa: Por q ue a aplicaçªo de medidas e políticas pœblicas 

no sentido de atenuar os impactos causados pela seca nªo estªo surtindo o efeito desejado diante 

da persistŒncia do problema? Nesse caso, a hipótese geral Ø que tais projetos estªo sendo 

realizados sem levar em consideraçªo tanto os aspec tos físico-naturais da regiªo, quanto as 

características socioeconômicas da populaçªo atingi da.  

Desse modo, considera-se que, para que ocorra a aplicaçªo adequada e o relativo sucesso 

de projetos como esses, Ø necessÆria a realizaçªo de estudos detalhados sobre os aspectos do 

relevo, tipo de solo, cobertura vegetal e, principalmente, das particularidades climÆticas da 

regiªo. AlØm disso, tambØm as características socioeconômicas precisam ser consideradas no 

processo de intervençªo, pois elas estªo em constan te inter-relaçªo com o problema ambiental. 

Nesse sentido, tal estudo precisa ser conduzido a partir de uma abordagem holística, verificando, 

no mínimo, de forma integrada, as implicaçıes socio ambientais do problema.  

Sendo assim, este trabalho visa a contribuir para a compreensªo do problema aq ui 

apresentado e tem como objetivo geral fornecer subsídios ao planejamento e gestªo da bacia 

hidrogrÆfica do Rio Palma, no contexto da seca, a partir de uma anÆlise integrada, que terÆ uma 

perspectiva socioambiental, levando em consideraçªo  os aspectos climÆticos, físico-naturais e 

tambØm socioeconômicos dos 12 municípios que estªo compreendidos nesta Ærea de drenagem. 

Considera-se que, a partir de um estudo com este viØs, serÆ possível identificar as características 
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especificas de cada porçªo da Ærea de estudo e, dessa forma, subsidiar a adequaçªo dos projetos 

que jÆ estªo em execuçªo e aqueles que poderªo ser realizados no futuro, tais como açıes e 

políticas pœblicas de mitigaçªo e adaptaçªo à estia gem e à seca. É nesta perspectiva, que a 

presente pesquisa apresenta um carÆcter inovador, pois propıe a realizaçªo de uma investigaçªo, 

em uma Ærea de extrema carŒncia socioeconômica, e almeja uma abordagem que integre as 

características sociais e ambientais da Ærea. 

Para a realizaçªo do objetivo principal desta pesqu isa, serÆ tomada como base uma 

proposta metodológica que utilizarÆ a AnÆlise Empírica das Fragilidades Ambientais, a GŒnese e 

a Dinâmica ClimÆtica e, o ˝ndice de Vulnerabilidade Social da populaçªo compreendida no 

território da bacia hidrogrÆfica do Rio Palma. Essas metodologias foram adaptadas para atender 

as peculiaridades da Ærea de estudo. 

Para garantir a execuçªo desse objetivo, foram elen cados alguns objetivos específicos, que 

seguem: a) Identificar e classificar por regiıes a fragilidade ambiental; b) Levantar aspectos da 

dinâmica das massas de ar e sua participaçªo na gŒnese das chuvas da regiªo sudeste do 

Tocantins; c) Evidenciar a vulnerabilidade social e comparÆ-la com a fragilidade ambiental; d) 

Analisar a vulnerabilidade socioambiental da Ærea de estudo. 
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CAP˝TULO I - EMBASAMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

1.1 A abordagem sistŒmica na geografia. 

 

O objetivo deste item Ø levantar conceitos e tecer conhecimentos a respeito da Teoria 

Geral dos Sistemas e da abordagem geossistŒmica em Geografia. Tal revisªo teórica servirÆ como 

base para as demais abordagens metodológicas que se rªo desenvolvidas ao longo desta pesquisa. 

A abordagem sistŒmica tem sua base na teoria Geral dos Sistemas, que, por sua vez, 

pressupıe a caracterizaçªo, definiçªo e classificaç ªo dos sistemas. Dentre os precursores da 

Teoria Geral dos Sistemas, estªo vÆrias correntes e escolas, tais como as Escolas Americana, 

Inglesa, Polonesa, Franco-Belga, SoviØtica e Biologista. Esta œltima representou forte influŒncia 

e alcance na Teoria Geral dos Sistemas, e nela trabalhava Ludwing von Bertalanffy, um dos 

maiores precursores da teoria (MACIEL, 1974). 

A Teoria Geral dos Sistemas teve ampla aplicaçªo na s mais diversas Æreas do 

conhecimento científico. No Brasil, foram inœmeros os esforços na compreensªo da teoria dos 

sistemas. Trabalhos como os de Churchman (1972), Maciel (1974), Chorley (1975), e 

Christofoletti (1979) permitiram um amadurecimento da concepçªo de sistemas no seio da 

ciŒncia geogrÆfica. 

No que se refere à caracterizaçªo da composiçªo de um sistema, Maciel (1974, p. 21) 

considera que �um sistema (todo) Ø composto de elementos (partes). Ao conceber um sistema, 

entretanto, Ø necessÆrio incluir mais dois atributos: o conjunto das relaçıes que ligam entre si os 

elementos do sistema, e o conjunto das atividades desses elementos�. Christofoletti (1979), por 

sua vez, assinala que, a partir das definiçıes de H all e Fagen (1956), de Thornes e Brunsden 

(1977) e de Miller (1965), um sistema deve conter: a) elementos ou conjuntos: partes que estªo 

inseridas no sistema, o compıem; b) relaçıes: ocorr em entre os elementos, por meio de fluxos e a 

partir de ligamentos; c) atributos: caracterizam-se pelas suas qualidades; d) entrada (input): 

refere-se à entrada de energia ou matØria que dÆ origem ou manutençªo ao funcionamento do 

sistema; e) saída (output): definida como o produto final, que surge após as  transformaçıes da 

energia/matØria adquirida no input. 
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No que tange à composiçªo de um sistema, Christofol etti (1999) considera que existem 

inœmeros aspectos a serem considerados, sendo que, alguns deles, os mais importantes, estªo 

relacionados à matØria, à energia e à estrutura des se sistema. 

Cada um desses aspectos podem ser caracterizados e definidos a partir da composiçªo de 

cada sistema. A energia apresenta-se como as forças que promovem o funcion amento do sistema. 

Alguns tipos clÆssicos de energia sªo a solar e a gravitacional, que movimentam inœmeros 

sistemas no planeta Terra � a título de exemplo, te m-se o ciclo hidrológico. Quando um sistema 

exerce determinada funçªo, ocorre o input e o output de matØria; no caso do ciclo hidrológico, a 

principal matØria transportada Ø a Ægua. No que se refere à estrutura de um sistema, tudo 

dependerÆ do arranjo e das relaçıes entre seus componentes.  

A classificaçªo dos diferentes sistemas concebida p ara a anÆlise geogrÆfica considera 

inœmeros aspectos. Nesse sentido, considera-se que existem sistemas isolados, que sªo aqueles 

que empreendem funcionamento sem que haja perda ou ganho de energia ou matØria. Esse tipo 

de sistema Ø raro na natureza, sendo considerado apenas em ensaios teóricos. Existem tambØm os 

sistemas nªo isolados; estes, por sua vez, estªo em  relaçªo direta com o universo no qual exercem 

funcionamento e podem ser subdivididos em sistemas nªo isolados fechados (nos quais ocorre 

permuta apenas de energia) e os nªo isolados abertos (nesses ocorrem a troca tanto de energia 

quanto de matØria). 

Na Geografia, a aplicaçªo da Teoria Geral dos Siste mas foi impulsionada a partir do 

surgimento da teoria dos Geossistemas. Esta teoria teve grande impulso no Brasil com os 

trabalhos de Bertrand (1972), V. B. Sotchava (1977, 1978), Chorley (1974a, 1974b, 1975), 

Christofoletti (1979, 1986-1987, 1988, 1990, 1999), Monteiro (1978, 1996, 2000) e Troppmair 

(2006). 

Em seu cØlebre trabalho �Paisagem e Geografia Física Global: Esboço Metodológico�, 

Bertrand (1972) apresenta o geossistema como uma unidade da paisagem e, em 1978, elabora 

critØrios para a classificaçªo de geossistemas.  

De acordo com Napoleªo (2007, p. 22), 

 

O termo geossitema assume a concepçªo de um conjunt o de sub-sistemas 
hierarquicamente organizados que representam a estrutura física, química e 
biológica terrestre. Busca representar os elementos  da litosfera, biosfera e 
atmosfera por subsistemas que interagem permanentemente, dando forma e 
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transformando continuamente as paisagens terrestres. A interação entre esses 
elementos é traduzida na forma de processos que envolvem substancialmente a 
troca de matéria e energia. 

 

Christofoletti (1999) elucida que os elementos do sistema Socioeconômico não estão 

incorporados ao Geossitema, entretanto estão em permanente interação com os seus elementos. 

Portanto, um estudo que vise a compreender as organizações espaciais deve considerar as inter-

relações existentes entre os elementos do geossitema e do sistema socioeconômico (Figura 1). 

 

Figura 1: Elementos do geossistema e sistema socioeconômico 

 
Fonte: Christofoletti (1999). 

 

Ao discorrer sobre os sistemas socioeconômicos, Christofoletti (1999) elucida que 

 

Em sua composição encontram-se os elementos ligados com as cidades, uso do 
solo rural, indústrias e redes de circulação. Tais elementos tornam-se os 
componentes materializáveis e expressáveis nos panoramas paisagísticos da 
estruturação espacial. Nos sistemas socioeconômicos, a função essencial de 
controladora dos processos e da dinâmica dos sistemas é exercida pelo grupo 
humano ou sociedade (CHRISTOFOLETTI, 1999, p. 45). 

 

Desse modo, a análise geográfica, que, segundo Cristofoletti (1983), deve ter como objeto 

as organizações espaciais, encontra a fundamentação necessária para realizar estudos de 

abordagem holística. Com base nessas contribuições teóricas a respeito da Teoria Geral do 


